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1. 


O Partido Social Liberal mantém representação no Congresso Nacional e na presente sessão legislativa a sua bancada continua a integrar na Câmara dos Deputados o Bloco PL/PSL (Partido Liberal e Partido Social Liberal).

2. 


Preliminarmente, a jurisprudência pacífica e torrencial desta Colenda Corte autoriza o cabimento de ADIn contra esse tipo de Ato Normativo, na espécie o Decreto nº 25.168 do Estado do Rio de Janeiro, por inequívoca ofensa ao Princípio Constitucional da Reserva Legal ou de Usurpação de Competência Legislativa. 

3. Assim sendo, num brevíssimo escorço histórico, o Estado do Rio de Janeiro, inicialmente, através da Lei nº 1.373, de 26/10/88 (Doc. nº 01), fixou os limites de vencimentos dos servidores estaduais, com base na remuneração máxima de Secretários de Estado (excluindo-se desse teto, naturalmente, as vantagens de caráter pessoal percebidas pelos servidores, a teor dos arts. 37, XIII e 39, parágrafo 1º, da CF/88, cf. ADIn nº 1.833-DJ. 22.10.99, p. 57 -, entre outras inúmeras decisões do Supremo Tribunal Federal sobre o thema, a partir da ADIn nº 14).

4. 


Posteriormente, com o advento da E.C. nº 19/98 (Art. 3º), o Governador do Estado entendendo que a Lei Estadual nº 1373/88 havia sido revogada pela nova ordem constitucional, veio a editar o Decreto autônomo nº 25.168 que dispôs sobre o “Subteto Remuneratório”, como se comprova na Consideranda do referido ato normativo, no ponto: 

 “Considerando que o art. 37, XI da Constituição Federal, na redação dada pelo art. 3º da Emenda Constitucional nº 19/98, estabelece novo sistema de limitação da remuneração dos servidores públicos” 

.................................................................................

“Considerando que o art. 29 da E.C. nº 19/98 determina a imediata adequação ao novo teto dos subsídios, vencimentos, remuneração, proventos de aposentadoria, pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias;”

...............................................................................................”.

5. 


Vê-se desse modo, que a intenção do Governador do Estado ao baixar o novo Decreto, de caráter autônomo, foi principalmente a seguinte:

5.1. 
Incluir as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza no subteto estadual (Art. 1º, “in fine”). 

5.2. 
Para os servidores ativos ou inativos e os pensionistas que perceberem remuneração, subsídio, proventos, pensões ou outra espécie remuneratória de mais de uma fonte pagadora, o limite fixado no caput recairá sobre o somatório das verbas devidas. 

6. 


Saliente-se por oportuno, que o contracheque de certo servidor (novembro último), ora destacado no Anexo nº 02, comprova, a todas as letras, a aplicação imediata da Emenda Constitucional nº 19/98 pelo Governo do Estado em decorrência da revogação da legislação antiga referida (L. nº 1373/88).

7. 


Diante disso, o Decreto nº 25.168 regulamentou no Estado a Emenda Constitucional nº 19/98, sendo certo que esse ato normativo é, inequivocamente, autônomo. Como se sabe, tal regulamentação autônoma encontra sua base no ordenamento jurídico e está circunscrito na esfera dos poderes residuais. Denomina-se reserva da Administração, e são regrados ou discricionários, não podendo, contudo, invadir a reserva legal, isto é, dispor sobre situações reservadas à atuação da lei. Em síntese: 

“Só por lei é possível dispor sobre a matéria da fixação de teto remuneratório. Precedentes do STF.”

8. 


A hipótese, destarte, conforme o Autor demonstrou de forma cabal, nos presentes autos, é de inconstitucionalidade e não de ilegalidade passível, portanto, de fiscalização abstrata de constitucionalidade. 

9. 


Efetivamente, o ilustre Governador do Estado do Rio de Janeiro, ao dar imediata adequação ao subteto dos vencimentos, remuneração, proventos de aposentadoria, pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias, a que se refere o art. 3º da E.C. nº 19/98, violou frontalmente o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, tendo em vista, sobretudo, que o dispositivo mencionado não é auto-aplicável.

10. 


Mais, ainda que fosse auto-aplicável, data venia, repita-se, somente mediante LEI poderá ser fixado o mencionado teto remuneratório.

11. 


Essa orientação, ressalte-se, foi adotada por este COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao decidir sobre o thema em Sessão Administrativa, de 24.06.98, concluindo, no ponto, que “... nem mesmo a Corte Suprema poderia mediante resolução administrativa, fixar os subsídios de seus membros, concluindo ainda que: 

“... não são auto aplicáveis as normas dos arts. 37, XI e 39, parágrafo 4º da C.F., redação dada pelos arts. 3º e 5º, respectivamente da E.C. 19/98, porque a fixação do subsídio mensal em espécie, de Ministro do STF — servirá de teto, nos termos do art. 48, XV da Constituição da República na redação dada pelo art. 7º da citada E.C. 19/98 —, depende de lei formal de iniciativa  conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal.”

12. 


Em decorrência disso o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL não teve por auto-aplicável o art. 29 da E.C. 19/98, por depender a aplicabilidade dessa norma de reserva legal. 

13. 


Constata-se, sendo assim, que o Governo do Estado, além de violar a Constituição Federal sob o ponto de vista formal, também incluiu inconstitucionalmente as vantagens pessoais dentro do subteto estadual, caracterizando, no ponto, inegável inconstitucionalidade material. Precedentes do STF. 

14. 


E mais! Passou o Governo do Estado a aplicar o subteto inconstitucional, não somente sobre a remuneração e ou proventos fixados especificamente para cada um dos cargos acumulados legalmente, na forma permitida pela Constituição, como também resolveu aplicar um redutor extravagante sobre o somatório dos valores percebidos licitamente pelos servidores públicos.

15. 


Vem a talho-foice a recente decisão símile dada pelo Plenário desta Colenda Corte na ADIn nº 2.087-AM que suspendeu a eficácia de Lei (e não um simples Decreto) que incluía vantagens pessoais dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário em subteto fixado pela Lei nº 2.543 do Estado do Amazonas (ADIn MC nº 2.087 citada, cf. Informativo STF nº 169).

16. 


Finalmente, “the last but not the least”, existe relevante questão de fundo sobre a “irredutibilidade de vencimentos e proventos”. O decreto alvejado pela ADIn, ao reduzir vencimentos, proventos e pensões, ofendeu a garantia constitucional da irredutibilidade de estipêndios consoante iterativa jurisprudência do Pretório Excelso que “veda a redução do que se tem” (RE nº 95.971 - 2ª Turma Rel. o em. Min. Moreira Alves). 

17. 


Assim sendo, demonstrado de forma cabal nos autos o “fumus boni juris”, o “periculum in mora” resulta na redução de vencimentos (verbas de natureza alimentar), espera e confia o Autor seja promovida a imediata suspensão da eficácia das normas impugnadas — em consonância com o parecer da douta Procuradoria Geral da República — requerendo, outrossim, com fundamento no parágrafo 1º in fine, do art. 11 da lei nº 9.868, de 10.11.99, seja concedida a MEDIDA CAUTELAR COM EFICÁCIA RETROATIVA. 
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